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Contribuições Previdenciárias em decisões judiciais trabalhistas

De acordo com o artigo 24 da Medida Provisória 449, publicada no DOU em 04/12/2008, que alterou e incluiu dispositivos do artigo 43 da Lei 8.212/91, os valores sujeitos à tributação previdenciária decorrentes de ações judiciais trabalhistas deverão ser calculados de acordo com as alíquotas do período da prestação do serviço, mês a mês, respeitada a tabela de incidência do salário-de-contribuição à época, com os respectivos acréscimos legais.

O prazo para recolhimento das contribuições será até o dia 10 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do acordo.

Segue abaixo o texto legal atualizado pela Medida Provisória:

Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o imediato recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social. 

§ 1º  Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas legais relativas às contribuições sociais, estas incidirão sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado. (Renumerado do parágrafo único pela Medida Provisória nº. 449, de 2008).
§ 2º  Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições sociais na data da prestação do serviço. (Incluído pela Medida Provisória nº. 449, de 2008).
§ 3º As contribuições sociais serão apuradas mês a mês, com referência ao período da prestação de serviços, mediante a aplicação de alíquotas, limites máximos do salário-de-contribuição e acréscimos legais moratórios vigentes relativamente a cada uma das competências abrangidas, devendo o recolhimento das importâncias devidas serem efetuado até o dia dez do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do acordo. (Incluído pela Medida Provisória nº. 449, de 2008).
BNDES AUMENTA FINANCIAMENTO NA COMPRA DE ÔNIBUS

O BNDES, atendendo a um pleito da NTU e da Fabus, decidiu ampliar o seu nível de participação para 100% nas compras de ônibus urbanos, chassis, carrocerias, entre outros. A nova linha de financiamento estará disponível a partir de 26 de janeiro e segue até 31 de março deste ano. A Circular Nº. 195/2006 foi alterada e publicada nesta sexta-feira, dia 09. 

Confira as principais informações modificadas na Circular:

1. Aumento do nível de participação do BNDES, de 80% para 100%, em operações que tenham como objetivo o financiamento à aquisição dos seguintes bens: ônibus, chassis e carrocerias para ônibus, caminhões, caminhões-trator, cavalos-mecânicos, reboques, semi-reboques, carros-fortes, e equipamentos especiais adaptáveis a chassis, tais como plataformas, guindastes, betoneiras, compactadores de lixo e tanques;

2. As condições de financiamento referentes à parcela adicional de participação do BNDES, de até 20%, nas operações de financiamento de que trata o item 1, deverão observar o disposto a seguir:
- Custo Financeiro: 14,5% ao ano

- Taxa de intermediação financeira: 0,5% ao ano

- Remuneração básica do BNDES: 0,9% ao ano

- Remuneração da instituição financiadora credenciada: a ser negociada entre o agente financeiro e a beneficiária

3. As operações nas condições estabelecidas deverão ser submetidas, necessariamente, na Sistemática Operacional Convencional.

4. As novas condições previstas terão vigência até 31.03.2009.

A Circular com as novas definições está disponível na página www.bndes.gov.br.
Calendário de cursos de ar condicionado na empresa Spheros

	Treinamento

Para

clientes dia/mês/2009

	17,18 e 19    Março

	19,20 e 21    Maio

	14,15 e 16    Julho

	15,16 e 17    Setembro

	24,25 E 26    Novembro


* cursos g de ar condicionado de ônibus
Na cidade de Caxias do Sul.

Proposta obriga ônibus ter cadeiras para crianças
Para Sandes Júnior, assentos apropriados podem proteger as crianças de graves lesões. 

A Câmara analisa o Projeto de Lei 4270/08, do deputado Sandes Júnior (PP-GO), que obriga as empresas de transporte interestadual de passageiros, de qualquer modalidade, a ofertarem aos usuários, gratuitamente, cadeiras para acomodação segura de crianças de até 12 anos de idade incompletos. 

De acordo com a proposta, 5% do total de assentos do veículo deverão estar adaptados à medida. O projeto acrescenta dispositivo à Lei 10.048/00, que prioriza o atendimento de idosos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

O parlamentar destaca que a lei já prevê a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo reservar assentos, devidamente identificados, para essas pessoas. 

Ele ressalta, no entanto, que essa medida ainda não é suficiente. "As crianças precisam, para garantia de sua segurança, de assentos apropriados, sob pena de sofrerem graves lesões em caso de acidentes de trânsito", afirma. 

Acidentes 

Sandes Júnior cita estimativas do Ministério da Saúde, que apontam mais de 1.200 mortes de crianças por ano em decorrência de acidentes de automóvel. "Essas mortes poderiam ser evitadas, em grande parte, com a utilização dos equipamentos corretos", argumenta. 

Ele ainda lembra que testes específicos demonstram que, num acidente a 50 km/h, crianças que estejam acomodadas indevidamente podem ser jogadas para frente com uma força até 40 vezes maior que o próprio peso, o que pode causar lesões graves. 

Falta de segurança 

Para o deputado, outro grande erro cometido é o transporte de crianças pequenas no colo dos adultos, pois em caso de colisão frontal, a criança corre o risco de ser esmagada sob o peso do corpo do adulto. 

Sandes Júnior lembra que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei 9.503/97) determina que as crianças de até 10 anos de idade devem ser transportadas nos bancos traseiros dos veículos e usar, individualmente, cinto de segurança ou sistema de retenção equivalente. 

O parlamentar argumenta que ainda falta regulamentar, no entanto, o transporte coletivo de crianças. "O objetivo da proposta é sanar essa lacuna". O limite de idade fixado pelo projeto - 12 anos - é o mesmo utilizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90) para definir o termo "criança". 

O deputado optou por impor a obrigação apenas para o transporte interestadual por considerar que, quase sempre, esse serviço apresenta os percursos mais longos. 

Tramitação 
O projeto que tramita em caráter conclusivo será analisado pelas comissões de Seguridade Social e Família; de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Uso de vidros refletivos em ônibus
Maria Lúcia Cardoso quer garantir conforto térmico de usuários, motoristas e cobradores. A Câmara analisa o Projeto de Lei 4085/08, da deputada Maria Lúcia Cardoso (PMDB-MG), que obriga o uso de vidros refletivos em veículos de transporte coletivo urbano. 

Também chamados de vidros metalizados, os vidros refletivos recebem um tratamento especial, à base de óxidos metálicos, que os tornam capazes de refletir os raios solares. 

O vidro refletivo pode ser fabricado em várias tonalidades e, até mesmo, incolor, o que garante boa visibilidade do interior para o exterior. 

Conforto ambiental 

Segundo a parlamentar, esse tipo de vidro tem sido cada vez mais utilizado na construção civil devido ao benefício que representa, em termos de redução de entrada de calor, resultando em maior conforto ambiental e em considerável economia de energia com aparelhos de ar condicionado. 

Maria Lúcia argumenta que essa característica pode ser vantajosa no caso dos ônibus. "Em um país tropical como o nosso, o interior dos veículos de transporte urbano é, geralmente, muito quente e desconfortável". 
Ar condicionado 
“Para amenizar o problema, muitas empresas passaram a adotar veículos equipados com ar condicionado, mas esse conforto tem um alto custo, pois aumenta o consumo de combustível”, afirma. 
A parlamentar ressalta que esse gasto afeta não somente a tarifa, como também traz conseqüências danosas para o meio ambiente. 

Segundo a deputada, se fossem utilizados vidros refletivos, passageiros e condutores teriam maior conforto térmico no interior dos veículos, independentemente do uso de ar condicionado. 

"Se tal uso se revelar indispensável, o consumo de combustível a ele associado será menor, visto que a temperatura interna do veículo já estará em parte reduzida pelo efeito do vidro refletivo", diz. 

A proposta, que altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97), prevê a regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) sobre o uso do vidro refletivo. 

Maria Lúcia justifica a regulamentação a cargo do Contran para evitar efeitos indesejáveis que determinados graus de refletividade podem trazer, particularmente à noite. 

Tramitação 

O projeto será analisado caráter conclusivo pelas comissões de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
CAIXA ABRE NEGOCIAÇÃO PARA REGULARIZAR DÍVIDAS DE EMPRESAS COM FGTS

A Caixa Econômica Federal publicou no dia 20/01/09 deste mês as Circulares nº. 459 e 460, que disciplinam procedimentos para o parcelamento de débitos de contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), inscritos ou não em Dívida Ativa. O parcelamento é uma alternativa às empresas para regularizar a situação de inadimplência. A solicitação pode ser feita pelo formulário “Solicitação de Parcelamento de Débitos”, que pode ser obtido nas agências da CAIXA ou no site www.caixa.gov.br, mediante a entrega dos documentos obrigatórios para a análise do pedido. 

Confira as principais informações sobre o acordo de débitos de contribuições ao FGTS:

Condições Débito de contribuições ao FGTS

Não inscrito em Dívida Ativa Inscrito em Dívida Ativa

Prazo para pagamento Em até 60 parcelas mensais e sucessivas* Em até 72 parcelas mensais e sucessivas para débito ainda não ajuizado;

* Em até 60 parcelas mensais e sucessivas para débito ajuizado.

Vencimento da 1ª parcela até o 30º dia após a data do acordo Na data do acordo

Vencimento das demais parcelas Mesmo dia da data do acordo, nos meses seguintes Mesmo dia da data do acordo, nos meses seguintes.
Valor mínimo das parcelas Não inferior a R$ 200,00, qualquer que seja a forma do seu cálculo.Não inferior a R$ 200,00, qualquer que seja a forma do seu cálculo.

Reparcelamento Admite-se o reparcelamento, inclusive o parcelamento de Resoluções anteriores. Admite-se o reparcelamento (ajuizados ou não), inclusive o parcelamento de Resoluções anteriores.
Fonte: informativo fetergs

Resolução nº. 2995, de 21 de janeiro de 2009
Autoriza o parcelamento, no âmbito administrativo, de débitos das empresas concessionárias, permissionárias e autorizatárias, não inscritos na Dívida Ativa, resultantes de infrações à legislação da ANTT, observados os critérios ora estabelecidos. 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DG - 002/09, de 20 de janeiro de 2009 e no artigo 3º, inciso XXXVI, do Decreto No- 4.130, de 13 de fevereiro de 2002, RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a realização de acordos, nos autos dos processos administrativos em trâmite nesta Autarquia, para o pagamento de débitos não inscritos na Dívida Ativa, de valores não superiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), em parcelas mensais e sucessivas até o máximo de trinta, desde que cada parcela seja de valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

Art. 2º O pedido de parcelamento deverá ser formulado nos autos do processo administrativo e encaminhado ao respectivo Superintendente, conforme o tipo de multa aplicada, devendo englobar todos os débitos da empresa para com a ANTT, inclusive aqueles objetos de outros processos administrativos, de forma que a quitação seja integral. 

Art. 3º Somente serão autorizados os parcelamentos solicitados por empresas devidamente cadastradas junto à ANTT, como concessionárias, autorizatárias ou permissionárias de serviços de transporte terrestre interestadual ou internacional. 

Art. 4º Uma vez autorizado o parcelamento dos débitos pelo titular da Superintendência da ANTT afeta à respectiva multa, a empresa será informada acerca do número da conta bancária a ser utilizada, bem como do código específico para efeito de recolhimento dos valores. 

Parágrafo único. A parte se compromete a informar, a cada mês, à Superintendência responsável pelo controle dos pagamentos que o depósito foi efetuado. 

Art. 5º O pedido de parcelamento constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para inscrição do crédito no Cadin e na Dívida Ativa, dispensada a notificação ao infrator prevista no art. 2º, §§ 2º e 4º, da Lei No- 10.522/2002, devendo a exatidão dos valores parcelados serem objeto de verificação. 

Art. 6º O débito objeto de parcelamento será consolidado na data do pedido. 

Art. 7º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

Art. 8º A falta de pagamento de duas parcelas, consecutivas ou não, ou da última, implicará a imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança. 

Art. 9º Observadas as condições ora estabelecidas, poderá ser admitido reparcelamento dos débitos, objeto de parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindido. 

Art. 10. A formalização do pedido de reparcelamento fica condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a cinqüenta por cento do total dos débitos consolidados. 

Art. 11. O reparcelamento observará os mesmos critérios ora definidos para parcelamento de débitos. 

Art. 12. O parcelamento ou reparcelamento de valores superiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) somente poderá ser autorizado por ato específico da Diretoria. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor trinta dias após sua publicação. 

BERNARDO FIGUEIREDO 

Diretor-Geral
ANTT/LICITAÇÕES

INTERESTADUAIS
Uma série de transformações está prestes a ocorrer nas viagens de milhões de passageiros no Brasil. O projeto da Rede Nacional de Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros (ProPass Brasil) da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) promete alterações fundamentais nas linhas de ônibus usadas por 65 milhões de pessoas, anualmente. O objetivo é abrir, de uma só vez, licitação para todas as empresas que operam viagens interestaduais (entre cidades de estados diferentes). A meta da ANTT é melhorar o atendimento e o controle do sistema. O resultado esperado é um mercado com mais concorrência, tecnologia nos veículos e redução tarifária. 

Empresários, trabalhadores do setor e sindicatos discutiram as propostas ontem, em reunião na Secretaria de Transportes e Obras Publicas (Setop), em Belo Horizonte. A superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros da ANTT, Sonia Rodrigues Haddad, explica que a meta é criar um instrumento de gestão que possibilite a melhoria na qualidade do serviço prestado à população. A previsão é de que o novo sistema esteja em operação no ano que vem. 

"A necessidade da licitação surgiu com o vencimento do contrato de permissão, estabelecido em 1993. O prazo expirou em outubro de 2008 e, desde então, as linhas estão rodando com uma autorização especial da agência. Por isso, a Constituição determina uma licitação para novas contratações", explica. 

Apenas as linhas interestaduais com viagens acima de 75 quilômetros participarão do processo. "Vamos aumentar a concorrência entre as empresas e exigir indicadores de qualidade técnica e um novo modelo de regulação. É a primeira vez que isso ocorre no sistema de transporte interestadual. Hoje, não conseguimos avaliar a situação real da frota brasileira, controlada por empresas privadas, cujos contratos são muito antigos. Queremos ordenar esse sistema tendo como alvo a população que precisa do serviço", afirma Sonia. 

Para ganhar a licitação, com prazo de 15 anos, as empresas devem mostrar padrões de qualidade, melhores tarifas, equipamentos embarcados, como GPS (Global Positioning System), além de introduzir indicadores de desempenho e segurança. "Com a tecnologia será mais fácil fiscalizar a quantidade de passageiros, a quilometragem percorrida e observar se a empresa desvia ou não do itinerário", acrescenta a superintendente. 

Com o novo formato, técnicos da ANTT dividiram a malha rodoviária do país em lotes, que, por sua vez, são subdivididas em grupos. Uma das mudanças mais significativas é a proibição de duas empresas do mesmo grupo acionário atuar no mesmo lote. A medida altera regras em vigor há mais de 70 anos. Serão 1.479 ligações de destino/origem licitadas. "Em um lote, duas firmas de um mesmo dono não poderão ficar juntas. Isso abre espaço para que outras concorrentes dividam o espaço em itinerários de uma mesma região. Quanto maior a competição, menor o preço das passagens", explica o especialista em regulação de transportes da ANTT, Antônio Espósito Neto. Atualmente, há 258 operadoras de linhas de ônibus no país. Somente em Minas, que detém a maior frota do Brasil, com 3, 5 mil veículos cadastrados, são feitos, por ano, 400 mil viagens. 

CAUTELA - Trabalhadores e empresas estão cautelosos. O representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores de Transporte, que congrega 11 federações e 240 sindicatos, José Alves do Couto Filho, acredita que as mudanças significam demissão. "Com mais companhias no mercado, as empresas atuais terão menos viagens. Não haverá subsídio do combustível e pneu, assim, as firmas terão que reduzir os custos e demitir empregados. Não somos contra a licitação, mas queremos saber como os milhares de empregados ficarão", afirma Couto Filho. 

O presidente da Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestres de Passageiros (Abrat), Renan Chieppe, também teme demissões. "Esse modelo interrompe contratos de todas as linhas brasileiras de uma só vez. Se a empresa não ganhar a concorrência, teremos demissões. Se a prioridade da ANTT for o custo da passagem, funcionários terão que ser demitidos", diz. 

Os passageiros esperam que a proposta melhore a qualidade do serviço prestado. A enfermeira Renata Duarte, de 30 anos, defende veículos com mais segurança. "Vou ao Rio de Janeiro todo mês e é preciso mudanças drásticas no transporte. Há ônibus muito antigos que não oferecem segurança. Além disso, as passagens são muito caras", diz. O engenheiro José Maria Starling Albuquerque, de 58, pensa o mesmo. "Há itinerários em que o serviço é muito ruim. Para ir a Cabo Frio, há apenas uma linha. Isso é um absurdo. Quanto mais concorrência melhor", comemora.
Fonte: transfgretur
Comitê Gestor prorroga prazos para adesão pelo Simples Nacional, pedido do parcelamento especial e vencimento da competência 01/2009

 
O Comitê Gestor do Simples Nacional prorrogou os seguintes prazos: 

a) Adesão pelo Simples Nacional com efeitos para 2009: até 20/02/2009.
b) Pedido do parcelamento especial e pagamento da respectiva da 1ª parcela: até 20/02/2009.
c) Regularização das pendências apontadas quando do pedido de opção: até 20/02/2009.
d) Divulgação do resultado dos pedidos de opção que apresentaram pendências no momento da solicitação: 10/03/2009
e) Vencimento da competência 01/2009: 13/03/2009. 

A Resolução CGSN nº. 54 foi remetida para publicação no DOU de 30/01/2009.
SECRET.-EXEC. DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL  fonte: www.lefisc.com.br
NOVO SITE DA AGPM

Estamos com um novo  site e convidamos para que o acesse. Entre as novidades destacamos que você poderá:

- acessar e solicitar certidões negativas;
- acessar atas/pautas do conselho de trafego do Daer;

- consultar precessos da Celic.
-consultar nossos informativos;
- verificar distancia entre cidades (acesso  ao site da ABCR ).
Essas são algumas novidades além de outras, você também acompanhará  e as ultimas noticias de interesse aos nossos associados. 
VALORES DO SEGURO OBRIGATÓRIO
DAER
Capital Social  R$ 55.308,25.

 No caso de sociedade 5.000 UPFs. Prova de propriedade imóvel, livre desembaraçado de qualquer ônus, de mesmo valor, em nome da empresa individual ou de seu titular.
Seguro de Acidentes pessoais AP

R$ 27.654,25         morte e invalidez permanente

Obs.: por poltrona ofertada no veiculo
Seguro de responsabilidade Civil-RC

R$  257.184,52  por veiculo

Seguro despesas médicas hospitalares

R$ 6.657,02  por poltrona ofertada no veiculo
 MEDIDA PROVISÓRIA Nº. 456, DE 30 DE JANEIRO DE 2009
Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de fevereiro de 2009.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art. 1o  A partir de 1o de fevereiro de 2009, o salário mínimo será de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais).
Parágrafo único.  Em virtude do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 15,50 (quinze reais e cinqüenta centavos) e o valor horário, a R$ 2,11 (dois reais e onze centavos).
Art. 2o  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o  Fica revogada, a partir de 1o de fevereiro de 2009, a Lei no 11.709, de 19 de junho de 2008.
Brasília, 30 de janeiro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
	Diretoria biênio 2009/2010
- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.
- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.
-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.
-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.
- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: Sergio Macedo, da cidade de Porto alegre, RS.
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